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O presente trabalho de pesquisa aborda a temática da garantia constitucional ao meio 
ambiente equilibrado e sadio, incluído o meio ambiente do trabalho. A partir das 
garantias previstas em nossa Carta Magna, combinadas com a legislação trabalhista 
nacional, é feito um paralelo entre os meios protetivos existentes e o risco à saúde 
presente no ambiente laboral na indústria do petróleo, mencionando inclusive a 
previsão legal do direito ao recebimento, pelos trabalhadores, dos adicionais de 
periculosidade e insalubridade, em casos determinados. Ademais, são apresentadas, 
com o intuito de esclarecimento, algumas etapas do processamento do petróleo, 
assim como o surgimento do benzeno nesse processo, e uma das alternativas 
conhecidas para a solução da presença do agente tóxico em questão no ambiente 
laboral e nos combustíveis vendidos aos consumidores. São apresentadas, ainda, 
algumas doenças ocupacionais que possuem nexo com a exposição ao benzeno, a 
forma com que a legislação trata o tema, como o problema ocorre na prática, e 









The present research work addresses the issue of the constitutional guarantee to the 
balance and healthy environment, including working environment. From the 
guarantees in our Constitution, combined with our national labor laws, it is made a 
parallel between the existing protective means and the health risk present in the work 
environment in the oil industry, including the right of workers to receive additional for  
dangerous and unhealthy work, in certain situations. Moreover, they are presented, 
with the purpose of clarification, some stages of oil processing, as well as the 
appearance of benzene and one of the known alternatives to the presence of the toxic 
agent in question in the work environment and in fuel sold to final consumers. In 
addition, they are presented some occupational diseases that have connection with 
exposure to benzene, the way the law treats the matter, the way as the problem occurs 
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1  INTRODUÇÃO 
 
 
 A presente pesquisa monográfica tem por objeto principal a abordagem do 
conflito existente entre o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio, 
previsto no art. 225 da Constituição Federal de 1988, com a realidade presente no 
ambiente laboral dos profissionais da indústria de petróleo e derivados, haja vista o 
frequente risco pela exposição ao benzeno, e o impacto social causado por tal 
exposição. 
 Para situar o leitor na discussão e objetivo da pesquisa, o trabalho inicia 
introduzindo o meio ambiente conforme a previsão constitucional e apresentando as 
suas classificações doutrinárias, incluindo o meio ambiente do trabalho. 
Em meio a apresentação conceitual do meio ambiente do trabalho, será 
possível ao leitor entender em que momento o trabalhador faz jus aos adicionais de 
insalubridade e periculosidade, e também conhecer o mais atual entendimento do 
Tribunal Superior do Trabalho sobre tal matéria. 
Na sequência, indispensável demonstrar, mesmo que de forma sucinta, o 
processamento do petróleo e o surgimento do benzeno, e onde ele mais aparece, haja 
vista ser o agente tóxico tema central da problemática desta monografia. 
E para finalizar o trabalho, o meio ambiente laboral, em especial na indústria 
petrolífera e suas peculiaridades, se introduz como um dos pontos relevantes do 
problema ambiental e social que afeta toda a coletividade, em diversas esferas e 
formas. 
Para fundamentar e comprovar as informações trazidas a esta pesquisa, é 
feita referência da forma como a Previdência Social trata as doenças ocupacionais, 
especificando a legislação em que as doenças causadas pelo benzeno estão 
elencadas. 
São conhecidas e debatidas, inclusive no meio médico e científico, as 
consequências que a exposição a certos agentes químicos pode trazer aos 
trabalhadores em geral. Prova disso, são os adicionais de insalubridade e 
periculosidade, acrescentados aos salários, quando, no exercício da sua atividade 





O benzeno, produzido durante o processo de destilação do petróleo, é 
considerado extremamente tóxico, não existindo um limite seguro de exposição, 
podendo levar ao desenvolvimento de diversas doenças, inclusive a leucemia. 
Partindo-se da relação entre o trabalhador e o seu ambiente de trabalho, não 
se pode deixar de lado que o problema em questão ultrapassa a pessoa que 
efetivamente sofre o contato e/ou exposição aos agentes nocivos. Quando um ser 
humano adoece, a família sofre o impacto direto e, consequentemente, ele busca o 
sistema de saúde, o que por sua vez infla ainda mais a tão difícil situação de saúde 
pública que o Brasil historicamente sofre. 
O custo social dos impactos causados pela exposição ao benzeno deixa de 
ser apenas ambiental no sentido propriamente dito, mas atinge imensamente toda a 
população. Os impactos ambientais diretos e indiretos são de grande monta, e a 
responsabilidade ambiental se dilui de forma pesada por toda a sociedade. 
No âmbito da elaboração da pesquisa, foram utilizadas fontes bibliográficas 
diversas, incluindo a legislação pertinente, doutrina, publicações específicas do setor 
do petróleo, artigos científicos e decisões judiciais emitidas pelos Tribunais 
Superiores, que descrevem o agente e alertam para os riscos causados por ele. 
A necessidade cada vez maior de buscar a realização do desenvolvimento 
sustentável traz à reflexão as armadilhas impostas pelo modo de vida adotado pela 
sociedade como um todo. O círculo vicioso em que as pessoas se inserem, muitas 
vezes, as impedem de enxergar com clareza a urgência da necessidade de mudança 
no estilo de consumo e de ver as coisas. 
Em relação ao problema proposto neste trabalho, que é a exposição ao 
benzeno no ambiente laboral e os riscos dele advindos, é possível envolver a 
sociedade nessa reflexão. 
Embora tenham sido criados alguns mecanismos e regulamentos para 
minimizar os possíveis danos, é sabido que os riscos ainda existem, e os danos 
também. É extremamente importante que as alternativas existentes sejam 
transformadas em realidade, principalmente se forem analisadas as cadeias de 
impactos sociais causados e os custos deles oriundos. 
Ao realizar a presente pesquisa, e ao trazer a problemática dos riscos à saúde 
do trabalhador por um agente químico, que pode causar impactos ambientais em 




legislação e procedimentos na indústria petrolífera. Entretanto, iniciar o 
questionamento e suscitar o pensar nos profissionais, na sociedade, e principalmente 
nas autoridades legislativas, que são quem tem o poder de mudar esse cenário, é o 
mínimo que se pode esperar e buscar que se realize, mesmo que a longo prazo. 
É preciso que haja mudanças e que as alternativas se tornem viáveis a esse 
e a outros vilões visíveis e invisíveis que nos cercam diariamente. A apresentação dos 
argumentos e dados do trabalho a seguir são fundamentadas em estudos 
consistentes ao longo de décadas da exploração do petróleo e a discussão e soluções 
encontradas podem gerar grandes impactos positivos no contexto empresarial e 




2  OBJETIVOS 
 
 
2.1  OBJETIVO GERAL 
  
O principal objetivo do presente trabalho é trazer à tona o debate quanto aos 
riscos de saúde que são impostos aos trabalhadores e demais membros da sociedade 
envolvida com a indústria e comércio de petróleo e derivados, e o que pode ser feito 
para a solução desse problema, uma vez que eles são expostos a agentes químicos 
extremamente nocivos à saúde, em especial ao benzeno. 
O benzeno é considerado extremamente tóxico, não existindo um limite 
seguro de exposição, podendo levar ao desenvolvimento de diversas doenças, 
inclusive a leucemia. 
Embora existam Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 
Emprego, portarias e leis – inclusive a própria Consolidação das Leis do Trabalho –, 
com o intuito de estabelecer medidas assecuratórias e de compensação financeira 
aos trabalhadores expostos a riscos, o que tem se visto é que todas elas não são 
suficientes para impedir os danos oriundos da exposição a agentes insalubres no 
ambiente laboral. 
Sabendo que os riscos à saúde são de vital relevância e importância para o 
direito ambiental como um todo, trazer tal questionamento a esta pesquisa é de grande 
importância para aquele que é diretamente exposto, à sua família e às demais 
pessoas envolvidas, uma vez que os custos sociais advindos dos danos causados a 
saúde dos trabalhadores serão repartidos entre toda a sociedade. 
Quando um trabalhador adoece, ele busca, na grande maioria das vezes, o 
sistema público de saúde, que cada vez mais sofre com a falta de recursos. Grande 
parte do financiamento do sistema de saúde público brasileiro é oriundo do orçamento 
do Estado, e, por essa razão, toda a sociedade acaba sendo penalizada, já que os 
recursos utilizados para combater as doenças ocupacionais, poderiam ser utilizados 
em medidas preventivas e no atendimento das mais diversas necessidades da 
população. 
Somos todos parte do meio ambiente, e por isso devemos buscar soluções 




2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
a)  Apresentar à sociedade a amplitude da definição de meio ambiente em todas as 
suas esferas e classificações, incluindo a do meio ambiente do trabalho; 
b) Descrever, de forma resumida, a complexidade do modelo energético atual, 
trazendo ao debate a dependência dos combustíveis e a consequente exposição a 
agentes tóxicos neles presentes, em especial na gasolina (benzeno); 
c)  Analisar como é o tratamento atual da legislação e demais normas no tocante ao 
risco ora apontado, buscando suscitar nas autoridades responsáveis pela 
regulamentação do setor energético, a viabilização da aplicação das soluções 




3  MATERIAL E MÉTODOS 
 
 
No caso em tela, a apresentação do problema e discussão de seus efeitos se 
dará pelo método dialético1, por pesquisa bibliográfica. 
Para inserir a problemática da exposição ao agente químico no ambiente de 
trabalho, a pesquisa inicia a exposição conceitual de meio ambiente, demonstrando o 
tratamento legal e doutrinário para o tema, fazendo emergir o meio ambiente do 
trabalho como uma das esferas tuteladas a partir da proteção constitucional 
consagrada no art. 225 da Carta Magna de 1988. 
Após a apresentação da real abrangência do conceito de meio ambiente, o 
trabalho apresenta ao leitor como o benzeno surge no decorrer do processamento do 
petróleo, onde ele está presente e quais as soluções possíveis de serem aplicadas 
para reduzir ou até mesmo acabar com o problema. 
Por fim, a presente pesquisa bibliográfica mostrará o que existe atualmente 
em legislação e em normas tutelando a proteção ao trabalhador, e como ocorre na 
prática a aplicação de todos os mecanismos de proteção apresentados, fazendo um 
paralelo entre a questão ambiental, o meio ambiente do trabalho e o impacto na saúde 
do trabalhador, o que consequentemente gera impactos em toda a sociedade. 
Para fundamentar as informações e indagações apresentadas no trabalho, a 
fonte principal é a Constituição Federal e, subsidiariamente, a Consolidação das Leis 
do Trabalho, Leis Ambientais, Súmulas dos Tribunais, decisões judiciais, doutrina de 
Direito Ambiental, Direito Constitucional, Direito do Trabalho e de Processamento de 
Petróleo e Gás. Acrescente-se ainda, artigos científicos e informativos de empresas 
do setor petrolífero. 
A partir da compilação de todos os dispositivos, opiniões, fatos e decisões 
citadas será possível compreender a gravidade do problema, e quem sabe, 
conscientizar para a busca de alternativas menos impactantes ao planeta e à 
                                                 
1 O método dialético “Fundamenta-se na dialética proposta por Hegel, na qual as contradições se 
transcendem dando origem a novas contradições que passam a requerer solução. É um método de 
interpretação dinâmica e totalizante da realidade. Considera que os fatos não podem ser considerados 
fora de um contexto social, político, econômico, etc. Empregado em pesquisa qualitativa (GIL, 1999; 




humanidade e também a viabilização das soluções já existentes, que necessitam de 




4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
A questão ambiental posta em discussão no presente trabalho monográfico é 
bastante debatida em diversas esferas da sociedade, passando pelo ambiente laboral 
(onde os trabalhadores têm contato com agentes insalubres), pelo normativo 
(incluindo legislação e atos infralegais2 como as resoluções, portarias, instruções, 
entre outros) e também pelo Poder Judiciário, que já se manifestou3 pelo 
reconhecimento no nexo causal entre a exposição ao benzeno, o desenvolvimento de 
doenças ocupacionais e o impacto por ele causado. 
 
4.1  MEIO AMBIENTE 
 
A Constituição Federal de 1988 incluiu no rol dos direitos fundamentais do 
cidadão brasileiro o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio. O 
caput do art.225 da referida Carta Magna assim enuncia: 
 
 
                                                 
2. O Eminente Ministro do STF, Luis Roberto Barroso, em sua obra “O controle de constitucionalidade 
no Direito Brasileiro”, esclarece o que são os atos infralegais e o cabimento do controle de 
constitucionalidade dessa espécie normativa: “Jurisprudência antiga e constante do Supremo Tribunal 
Federal rejeita o cabimento de ação direta de inconstitucionalidade contra atos normativos secundários, 
como são os regulamentos, resoluções, instruções, portarias e outros. Tais atos não podem inovar na 
ordem jurídica, estando subordinados às leis que legitimam a sua expedição. (…) Ainda uma vez, pela 
regra da subsidiariedade, a inadmissibilidade de outros meios de controle através de processo objetivo 
torna cabível, em tese, a arguição de descumprimento de preceito fundamental contra atos normativos 
secundários ou infralegais”. (BARROSO, 2012, p. 1455/pdf). 
3 Parte da ementa do julgado: “DANO MORAL COLETIVO. MEIO AMBIENTE DE TRABALHO. 
LEUCOPENIA. DESTINAÇAO DA IMPORTÂNCIA REFERENTE AO DANO MORAL COLETIVO- FAT 
E INSTITUIÇAO DE SAÚDE (LEI Nº 7.347/85, ART. 13): O número de trabalhadores que adquiriu 
leucopenia no desenvolvimento de suas atividades na recorrida, em contato com benzeno é assustador. 
O local de trabalho envolve diretamente manipulação de produtos químicos contendo componente 
potencialmente tóxico como benzeno, que afetam precisamente a medula óssea e as células do 
sangue, e, por conseguinte, desenvolvem referida enfermidade (leucopenia), já reconhecida como 
doença profissional, incapacitando para o trabalho. Para levar a questão mais adiante, é consabido 
também que as empresas não aceitam mais empregados que carregam seqüelas de doenças como a 
leucopenia. Na realidade, esses infaustos acontecimentos transcendem o direito individual e atingem 
em cheio uma série de interesses, cujos titulares não podemos identificar a todos desde logo, contudo 
inegavelmente revela a preocupação que temos que ter com o bem-estar coletivo, e o dano no sentido 
mais abrangente que nele resulta chama imediatamente a atenção do Estado e dos setores 
organizados da sociedade de que o trabalhador tem direito a uma vida saudável e produtiva. [...]” (TRT-
2 - RO: 1042199925502005 SP 01042-1999-255-02-00-5, Relator: VALDIR FLORINDO, Data de 




Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e a preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 
 
Mas para garantir a proteção prevista constitucionalmente é preciso 
compreender o que é meio ambiente e o que é direito ambiental. Conceituar meio 
ambiente e direito ambiental não é das tarefas mais fáceis, haja vista a 
multidisciplinaridade da matéria e a importância prática da questão a nível mundial 
nos dias de hoje. Alguns autores pátrios, entretanto, o fazem com maestria, trazendo 
à tona esclarecimentos essenciais sobre a disciplina, que deve atingir a todas as 
pessoas, não somente os operadores do direito. 
Paulo de Bessa Antunes (2010, p. 5) conceitua direito ambiental como: “ (…) 
a norma que, baseada no fato ambiental e no valor ético ambiental, estabelece os 
mecanismos normativos capazes de disciplinar as atividades humanas em relação ao 
MA4“ 
Já, o meio ambiente recebe definição na Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente5, em seu artigo 3º, inciso I, que diz: “Art. 3º. Para os fins previstos nesta lei, 
entende-se por: I – meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e 
interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas”. 
Partindo-se se desses conceitos iniciais é possível passar a explicitação de 
questões mais profundas e complexas dessa matéria tão relevante no contexto 
mundial. 
 
4.1.1  Meio ambiente como direito fundamental 
 
A Constituição Federal de 1988 classificou os direitos e garantias 
fundamentais em cinco espécies, que estão elencadas em seu Título II, subdivididos 
em: direitos individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, direitos políticos e 
partidos políticos. 
                                                 
4. MA: Meio ambiente, abreviatura pelo autor em sua obra. 




Pela doutrina mais atual, entretanto, os direitos fundamentais são 
classificados em dimensões (ou gerações), utilizando o critério histórico cronológico 
de reconhecimento constitucional para incluí-los em cada uma delas. 
Nos dizeres de Leandro Eustáquio (2008, p. 1-2), 
 
[...] os direitos individuais de primeira geração são considerados como 
garantias do indivíduo diante do poder do Estado e compreendem as 
liberdades clássicas, negativas, os direitos civis e políticos. Os direitos de 
segunda geração são os direitos que albergam as liberdades positivas, reais, 
os direitos econômicos, sociais e culturais. Os direitos de terceira geração 
materializam poderes da titularidade coletiva e constituem um passo 
importante no processo do desenvolvimento sustentável.  
 
 
É possível perceber que o direito ambiental se encaixa perfeitamente na 
classificação de direito fundamental de terceira geração. Tal entendimento, inclusive, 
já foi reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF). 
No ano de 2004, em julgamento do Recurso Especial nº 588.022/SC, no 
relatório proferido pelo Senhor Ministro José Delgado, o STJ reconheceu o Direito 
Ambiental como integrante da terceira geração de direitos fundamentais: 
 
O direito ambiental integra a terceira geração de direitos fundamentais, ao 
lado do direito à paz, à autodeterminação dos povos, ao desenvolvimento, à 




No âmbito do STF, o entendimento mostrou-se consolidado no relatório 
proferido pelo Ministro Celso de Mello, no ano de 1995, em julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 134.297-SP: “Trata-se de um típico direito de terceira geração que 
assiste, de modo subjetivamente indeterminado, a todos os que compõem o grupo 
social (CELSO LAFER, “A reconstrução dos Direitos Humanos”, p.131/132, 1988, 
Companhia das Letras). ” (Grifos no original) 
É possível perceber, portanto, que não restam dúvidas quanto ao 
entendimento de que o direito ambiental é parte integrante do rol de direitos 
fundamentais previstos na Carta Constitucional, merecendo proteção de todos, que 





4.1.2  Classificação do meio ambiente 
 
No item anterior ficou claro que o direito ambiental, embora não previsto 
expressamente no rol dos direitos fundamentais do Título II da Constituição Federal 
de 1988, passou a ser tutelado como tal, inclusive com manifestações dos Tribunais 
Superiores pátrios, que pacificaram tal entendimento. 
No âmbito do estudo do direito ambiental propriamente dito, tal matéria é 
dividida em quatro classificações: meio ambiente natural, meio ambiente artificial, 
meio ambiente cultural e meio ambiente do trabalho (FIORILLO, 2013, p. 50/pdf). 
O meio ambiente natural é aquele composto pelos elementos da natureza 
como os conhecemos – o ar, a água, o solo, a fauna, a flora, etc. – tutelados no rol 
dos parágrafos do artigo 225 da CF/88 e também por outras leis específicas6 do 
ordenamento jurídico brasileiro e resoluções dos órgãos ambientais competentes7 
(FIORILLO, 2013, p. 50/pdf). 
O meio ambiente artificial é identificado pelo espaço urbano construído, como 
as construções, os edifícios – o espaço urbano fechado -; e pelos espaços públicos 
como as ruas, as praças, as áreas verdes – o espaço urbano aberto. Essa parte do 
meio ambiente não está tutelada apenas no artigo 225, mas também está 
contemplado no art. 1828 da Carta Magna e no Estatuto das Cidades9 (FIORILLO, 
2013, p. 51/pdf). 
Nos dizeres de Sirvinskas (2013, p. 605/pdf), meio ambiente artificial é 
                                                 
6  Exemplos de leis infraconstitucionais que tutelam o meio ambiente natural: Lei nº 6.938/81 (Política 
Nacional do Meio Ambiente), Lei nº 12.651/12 (Novo Código Florestal), Lei nº 9.433/1997 (Política 
Nacional de Recursos Hídricos), entre outras. 
7. Órgãos Federais, Estaduais e Municipais, de acordo com a sua competência fixada em lei. 
8. “Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. §1º O plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana. §2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. §3º As 
desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. §4º É 
facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, 
nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
que promova seu adequado aproveitamento, sob pena sucessivamente, de: I – parcelamento ou 
edificação compulsórios; II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo; III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.” 





[...] uma das espécies do meio ambiente ecologicamente equilibrado, prevista 
no art. 225 da CF. É aquele construído pelo homem e pode acontecer em 
áreas rurais e urbanas. Assim, meio ambiente artificial é o gênero, cujas 
espécies são espaços rurais e urbanos. Cuida-se da ocupação gradativa dos 
espaços naturais, transformando-os em espaços urbanos artificiais.  
 
 
Em relação à tutela do meio ambiente cultural, esta encontra-se prevista nos 
artigos 215 e 216 da Constituição Federal e em outras leis infraconstitucionais como 
a Lei Geral do Tombamento10, o Decreto sobre registro de bens imateriais11, entre 
outros (FIORILLO, 2013, p. 51/pdf). 
O caput e os incisos do art. 216 da CF/88 assim definem: 
 
Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados, individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
I – as formas de expressão; 
II – os modos de criar, fazer e viver; 
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; 
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
 
 
Nas palavras de Fiorillo (2013, p. 52/pdf), 
 
[...] o bem que compõem o chamado patrimônio cultural traduz a história de 
um povo, a sua formação, cultura e, portanto, os próprios elementos 
identificadores de sua cidadania, que constitui princípio fundamental da 
República Federativa do Brasil.  
 
 
Após a explanação dos conceitos legais e doutrinários quanto à classificação 
do meio ambiente, é possível compreender de forma mais clara a complexidade da 
classificação desse bem jurídico, principalmente por envolver questões tão 
multidisciplinares e importantes para a sociedade, de forma mais complexa do que o 
ser humano comum pode prever. 
                                                 
10. Decreto-lei nº 25/1937. 




No tocante ao meio ambiente do trabalho, ponto central desta pesquisa, este 
será tratado em tópico próprio, a seguir. 
 
4.1.3  Meio ambiente do trabalho 
 
Como já explicitado no tópico anterior, pela doutrina, o meio ambiente é 
dividido em quatro classificações. O meio ambiente natural, o artificial e o cultural 
foram abordados acima. 
 A partir de agora, o meio ambiente do trabalho será tratado de forma mais 
aprofundada, haja vista a importância de sua tutela e a sua interdisciplinaridade com 
o direito ambiental propriamente dito, e principalmente a sua relevância para o tema 
deste trabalho. 
Para introduzir a proteção ao ambiente laborativo, a principal previsão 
encontra-se no texto constitucional. O artigo 7º, incisos XXII12 e XXIII13, tratam das 
normas de saúde, higiene e segurança, e também sobre os adicionais de 
periculosidade e insalubridade, quando a atividade realizada pelo trabalhador envolver 
certos riscos. 
O adicional de insalubridade está previsto no artigo 192 da CLT que assim o 
define: 
 
Art. 192. O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites 
de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura o 
percentual de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% 
(vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo14 da região, 
segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. 
                                                 
12. Art. 7º, XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança; 
13. Art. 7º, XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei; 
14. Quanto à divergência da aplicação do salário mínimo como base de cálculo para o adicional de 
insalubridade, eis recente julgado do TST: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. SÚMULA VINCULANTE N.º 4 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 1. O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada no dia 30/4/2008, aprovou a 
Súmula Vinculante n.º 4, consagrando entendimento no sentido de que "o salário mínimo não pode ser 
usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial". 2. Mais recentemente, o Exmo. Sr. Presidente da excelsa Corte, ao 
conceder liminar na Reclamação n.º 6.266, suspendeu a aplicação da Súmula n.º 228 do Tribunal 
Superior do Trabalho na parte em que se determinava a incidência do adicional de insalubridade sobre 
o salário básico. 3. Ante a impossibilidade de adoção de outra base de cálculo para o adicional de 
insalubridade por meio de decisão judicial, impõe-se manter o salário mínimo, até que a 






O adicional de periculosidade, por sua vez, está definido no artigo 193 da 
mesma Consolidação: 
 
Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 
regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas 
que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado 
em virtude de exposição permanente do trabalhador a: 
I – inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; 
II – roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais 
de segurança pessoal ou patrimonial. 
§ 1º – O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado 
um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos 
resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa. 
§2º – O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que 
porventura lhe seja devido. 
§3º – Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma 
natureza eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo 
coletivo. 




Ambos os adicionais estão regulamentados pelo Ministério Trabalho e 
Emprego. A NR-15 especifica as atividades e operações insalubres, e a NR-16 
especifica as atividades e operações perigosas. Esse aspecto da tutela do ambiente 
laborativo está em plena sintonia com o princípio fundamental da dignidade da pessoa 
humana, expresso no artigo 1º, III15 da Constituição Federal do Brasil. 
Em relação ao pagamento dos adicionais de periculosidade e insalubridade, 
como compensação financeira, aos trabalhadores expostos a certos riscos em sua 
jornada, o entendimento da Corte Trabalhista tem sido bastante divergente nos últimos 
anos. A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em julgamento realizado em 
agosto de 201616, manifestou entendimento de que é possível a cumulatividade dos 
                                                 
provimento. [...] (AIRR – 805-41.2012.5.02.0069, Relator Desembargador Convocado: Marcelo Lamego 
Pertence, Data de Julgamento: 15/06/2016, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 24/06/2016) 
15.Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I – a 
soberania; II – a cidadania; III – a dignidade da pessoa humana; IV – os valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa; V – pluralismo político. Parágrafo único: Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 
16 . [...]  2. CUMULAÇÃO DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE 
DECORRENTES DE FATOS GERADORES DISTINTOS. POSSIBILIDADE. O TRT, interpretando o 
artigo 193, § 2º da CLT, entendeu indevido o pagamento simultâneo do adicional de periculosidade e 
do adicional de insalubridade. Analisando o mesmo tema, a SBDI-1 do TST, (sessão do dia 28/4/2016, 




dois adicionais, se for comprovada a existência de fatos geradores distintos entre eles. 
Entretanto, dois meses depois, em outubro deste mesmo ano17, por sete votos a seis, 
a Subseção – 1 – Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), do mesmo Tribunal, 
afastou a cumulatividade dos adicionais referidos, mesmo que haja fatos geradores 
distintos. 
Observa-se, por conseguinte, a relevância que a saúde do trabalhador e o 
meio ambiente do trabalho têm adquirido para o sistema trabalhista brasileiro, 
gerando, inclusive, amplas discussões no âmbito do Poder Judiciário. 
E, caso permaneça alguma dúvida, a nossa Carta Magna explicitamente 
esclarece qualquer incerteza quanto à inclusão do meio ambiente do trabalho como 
parte integrante do meio ambiente tutelado no artigo 225. No artigo 200, que trata do 
Sistema Único de Saúde – o SUS18, assim está disposto: 
                                                 
de cumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade. Concluiu que, nessas situações, tão 
somente remanesce a opção do empregado pelo adicional que lhe for mais benéfico. Não obstante, 
ponderou que a vedação de cumulatividade do adicional de insalubridade com o adicional de 
periculosidade, disposta pelo artigo 193, § 2º, da CLT, não se revela absoluta. Invocou a necessidade 
de uma interpretação teleológica e conforme a Constituição Federal, para concluir que mencionada 
vedação justifica-se apenas nas hipóteses em que os adicionais decorrem da mesma causa de pedir. 
Entende, assim, a SBDI-1 do TST que, restando comprovada a existência de dois fatos geradores 
distintos, específicos para cada um dos adicionais, deve ser reconhecido o direito à sua percepção de 
forma cumulativa. No caso dos autos, segundo o quadro fático expressamente delimitado pelo Tribunal 
Regional, restou comprovado o fato de que cada um dos adicionais tem origem em condicionantes 
diversas. O Tribunal Regional delimitou que "o reclamante atuou como mecânico de elevadores, 
efetuando a montagem de elevadores residenciais e comerciais. Mantinha contato com óleo lubrificante 
e atuava com tensão de energia elétrica de 380 volts trifásica conforme resultado do laudo pericial (ID 
874178), o qual reconheceu a existência de trabalho em condições insalubres em grau máximo e 
periculosas." Nesse cenário, em atendimento à jurisprudência da SBDI-1 do TST, uma vez que 
comprovados nos autos os distintos fatos geradores dos adicionais de periculosidade e insalubridade, 
deve ser reconhecido o direito à sua cumulação, mediante a interpretação do artigo 193, §2º, da CLT 
conforme o artigo 7º, XXIII da Constituição Federal. Recurso de revista conhecido e provido. (RR – 
21482-33.2013.5.04.0221, Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, Data de Julgamento: 
17/08/2016, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 19/08/2016) 
17 . Processo E-RR - 1072-72.2011.5.02.0384. Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação a possibilidade de acúmulo dos dois adicionais, vencidos os Exmos. Ministros Augusto 
César Leite de Carvalho, João Oreste Dalazen, José Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos 
Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte e Cláudio Mascarenhas Brandão. Obs.: I - A 
Presidência da sessão deferiu os pedidos de juntada, ao pé do acórdão, de convergente, formulado 
pelo Exmo. Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, e de voto vencido, formulados pelos Exmos. Ministros 
João Oreste Dalazen, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos 
Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte e Cláudio Mascarenhas Brandão; II - Falou pelo 
Embargante o Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino. Data de Julgamento: 13/10/2016. 
18. De acordo com o Portal da Saúde, site do governo, o SUS é um dos maiores sistemas públicos de 
saúde do mundo. Ele abrange desde o simples atendimento ambulatorial até o transplante de órgãos, 
garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a população do país. Amparado por um 
conceito ampliado de saúde, o SUS foi criado, em 1988 pela Constituição Federal Brasileira, para ser 






Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei: 
I – controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse 
para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, 
imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 
II – executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as 
de saúde do trabalhador; 
III – ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 
IV – participar da formulação da política e da execução das ações de 
saneamento básico; 
V – incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a inovação; 
VI – fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 
nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano; 
VII – participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 
utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 
VIII – colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho. (grifo nosso) 
 
 
No que tange à legislação trabalhista infraconstitucional, o meio ambiente do 
trabalho encontra guarida na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – o Decreto-
lei nº 5.452/1943, que dispõe inclusive de um capítulo específico sobre segurança e 
medicina do trabalho, e em Normas Regulamentadoras19 – as conhecidas NR's, 
expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, obedecendo aos ditames do artigo 
200 da CLT que determina em seu caput: “Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer 
disposições complementares às normas de que trata este Capítulo, tendo em vista as 
peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, (…)”. 
No âmbito doutrinário, Amauri Mascaro do Nascimento (2011, p. 845) 
descreve com primor a proteção ao ambiente de labor: 
 
A proteção ao meio ambiente do trabalho tem por suporte um conceito: para 
que o trabalhador atue em local apropriado, o Direito deve fixar condições 
mínimas a serem observadas pelas empresas, quer quanto às instalações 
onde as oficinas e demais dependências se situam, quer quanto às condições 




                                                 
19. A Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho dispõe sobre a aprovação das Normas 
Regulamentadoras – NR – do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas à 






Partindo-se da amplitude e da importância da classificação do meio ambiente 
do trabalho, a Organização Internacional do Trabalho – a OIT –, adotou em 22 de 
junho de 1981, em Genebra, a Convenção nº 155, que dispõe sobre segurança e 
saúde dos trabalhadores e o meio ambiente do trabalho. No Brasil, a referida 
convenção foi promulgada pelo Decreto nº 1.254, de 29 de setembro de 1994. 
O artigo 4 da referida convenção explicita: 
 
1. Todo Membro deverá, em consulta às organizações mais representativas 
de empregadores e de trabalhadores, e levando em conta as condições e a 
prática nacionais, formular, pôr em prática e reexaminar periodicamente uma 
política nacional coerente em matéria de segurança e saúde dos 
trabalhadores e do meio ambiente de trabalho. 2. Essa política terá como 
objetivo prevenir os acidentes e os danos à saúde que forem consequência 
do trabalho, tenham relação com a atividade de trabalho, ou se apresentem 
durante o trabalho, reduzindo ao mínimo na medida que for razoável e 
possível, as causas dos riscos inerentes ao meio ambiente de trabalho. 
 
 
Fica perceptível e clara a preocupação a nível global com a saúde do 
trabalhador e com o ambiente em que esse executa as suas funções laborativas. Em 
complementação ao contido na citada convenção, Amauri Mascaro do Nascimento 
(2011, p. 846) elucida qualquer dúvida quanto ao que é o meio ambiente do trabalho 
e sua abrangência: 
 
O meio ambiente do trabalho é, exatamente, o complexo máquina-trabalho: 
as edificações do estabelecimento, equipamentos de proteção individual, 
iluminação, conforto térmico, instalações elétricas, condições de salubridade 
ou insalubridade, de periculosidade ou não, meios de prevenção à fadiga, 
outras medidas de proteção ao trabalhador, jornadas de trabalho e horas 
extras, intervalos, descansos, férias, movimentação, armazenagem e 
manuseio de materiais que formam o conjunto de condições de trabalho, etc. 
 
 
Para Celso Antonio Pacheco Fiorillo (2013, p. 53/pdf), o meio ambiente do 
trabalho é constituído pelo 
 
[...] local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais 
relacionadas à sua saúde, sejam remuneradas ou não, cujo equilíbrio está 
baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes que 
comprometam a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, 
independente da condição que ostentem (homens ou mulheres, maiores ou 






No que se refere ao envolvimento direto entre o direito ambiental com o 
ambiente de trabalho, é extremamente pertinente referir a importância dos princípios 
do direito ambiental nesta questão, em especial os princípios20 da prevenção e da 
precaução, princípios basilares da matéria, que possuem como objetivo principal a 
antecipação aos eventos danosos, buscando evitar que eles aconteçam. 
Quanto ao tratamento normativo do meio ambiente do trabalho, ele é 
conhecido como o conjunto de condições de segurança e medicina do trabalho21 – e, 
como já dito anteriormente, a própria Consolidação das Leis do Trabalho trata a 
questão em capítulo específico sobre a matéria. 
Nessa mesma linha protetiva, cabe referir o entendimento atual no Tribunal 
Superior do Trabalho no tocante à possibilidade de compensação de jornada em 
atividades realizadas no meio insalubre. Tal orientação foi sedimentada pela 
Resolução nº 209/2016, que inseriu o item VI à Súmula nº 85, que trata sobre o tema: 
 
Súmula nº 85 do TST – Compensação de Jornada (inserido o item VI) 
I – A compensação de jornada de trabalho deve ser ajustada por acordo 
individual escrito, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
II – O acordo individual para compensação de horas é válido, salvo se houver 
norma coletiva em sentido contrário. 
III – O mero não atendimento das exigências legais para a compensação de 
jornada, inclusive quando encetada mediante acordo tácito, não implica a 
repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal diária, se 
não dilatada a jornada máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo 
adicional. 
IV – A prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de 
compensação de jornada. Nesta hipótese, as horas que ultrapassarem a 
jornada semanal normal deverão ser pagas como horas extraordinárias e, 
quanto àquelas destinadas à compensação, deverá ser pago a mais apenas 
o adicional por trabalho extraordinário. 
V – As disposições contidas nesta súmula não se aplicam ao regime 
compensatório na modalidade “banco de horas”, que somente pode ser 
instituído por negociação coletiva. 
VI – Não é válido acordo de compensação de jornada em atividade 
insalubre, ainda que estipulado em norma coletiva, sem a necessária 
                                                 
20. Segundo Édis Milaré: “De maneira sintética, podemos dizer que a prevenção trata de riscos ou 
impactos já conhecidos pela ciência, ao passo que a precaução se destina a gerir riscos ou impactos 
desconhecidos. Em outros termos, enquanto a prevenção trabalha com risco certo, a precaução vai 
além e se preocupa com o risco incerto. Ou ainda, a prevenção se dá em relação ao perigo concreto, 
ao passo que a precaução envolve perigo abstrato”.(MILARÉ, 2009, p.823) 
21. Importante frisar, nos dizeres de Celso Antonio Pacheco Fiorillo, a diferença entre a proteção ao 
trabalho e ao meio ambiente do trabalho. Ele esclarece em sua obra: “Importante verificar que a 
proteção do direito do trabalho é distinta da assegurada ao meio ambiente do trabalho, porquanto esta 
última busca salvaguardar a saúde e a segurança do trabalhador no ambiente onde desenvolve suas 
atividades. O direito do trabalho, por sua vez, é conjunto de normas jurídicas que disciplina as relações 




inspeção prévia e permissão da autoridade competente, na forma do art. 
60 da CLT. (grifo nosso) 
 
  
Em complementação, cabe citar a redação do artigo 60 da CLT, mencionado 
na referida súmula, e que deve servir como norte para a autorização da compensação 
de jornada pelos trabalhadores que exercem atividades insalubres. Assim está 
definido: 
 
Art. 60. Nas atividades insalubres, assim consideradas as constantes dos 
quadros mencionados no capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, 
ou que neles venham a ser incluídas por ato do Ministro do Trabalho, Indústria 
e Comércio, quaisquer prorrogações só poderão ser acordadas mediante 
licença prévia das autoridades competentes em matéria de higiene do 
trabalho, as quais, para esse efeito, procederão aos necessários exames 
locais e à verificação dos métodos e processos de trabalho, quer diretamente, 
quer por intermédio de autoridades sanitárias federais, estaduais e 
municipais, com quem entrarão em entendimento para tal fim. 
 
 
Pelo exposto, reforça-se o entendimento narrado de que o meio ambiente do 
trabalho e segurança e medicina do trabalho são faces da mesma moeda 
(NASCIMENTO, 2011). Tal constatação salienta a importância social do tema diante 
dos problemas enfrentados e dos custos elevados para todos, estejam envolvidos 
direta ou indiretamente.  
A qualificação e a proteção ao meio ambiente do trabalho ultrapassam as 
barreiras e conceitos de meio ambiente e penetram na esfera social e econômica, 
envolvendo não somente os empregadores e empregados, mas gerando impacto em 
toda a população (NASCIMENTO, 2011). 
Ficando claro que o meio ambiente do trabalho merece proteção como um 
direito fundamental, a partir de agora será feita uma breve exposição de como 
funciona o processo de refino, trazendo ao contexto desta pesquisa a conexão entre 
a tutela laboral e os riscos existentes na atividade petrolífera. 
 
4.2 ENERGIA E INDÚSTRIA DO PETRÓLEO 
 





Desde a antiguidade, o petróleo (do latim petra= pedra e oleum=óleo) já era 
conhecido pelos nossos antepassados, uma vez que ele surgia no solo através de 
vazamentos naturais22, em todos os continentes do planeta, sendo utilizado para 
diversos fins (THOMAS, 2004). 
Nos anos de 1840 já era comercializado como lubrificante. Em 1852, um 
químico canadense descobriu que a destilação do petróleo produzia querosene – 
podendo substituir a que era obtida pelo carvão, e que tal produto poderia ser utilizado 
para substituir o óleo de baleia na iluminação das cidades (CORRÊA, 2003). 
E foi em 1859, em Tittusville, Pensilvânia, que Edwin Laurentine Drake, mais 
conhecido como Coronel Drake, conseguiu, pela primeira vez extrair petróleo do 
subsolo utilizando uma técnica de perfuração. (CORRÊA, 2003). 
No Brasil, a história do petróleo começa em 1858, com o Decreto nº 2.266, 
onde o Marquês de Olinda concedeu a José Barros Pimentel o direito de extração de 
mineral betuminoso para fabricação de querosene, na província da Bahia. No entanto, 
o primeiro poço de petróleo do Brasil, só foi perfurado em 1897, no Estado de São 
Paulo e o primeiro campo comercial só foi descoberto no ano de 1941, na Bahia. E foi 
em 195323, que no governo de Getúlio Vargas, foi instituído o monopólio estatal do 
petróleo, criando a Petrobras, dando partida decisiva na área de pesquisa do petróleo 
brasileiro (THOMAS, 2004). 
O petróleo é constituído por uma mistura de compostos químicos orgânicos – 
os hidrocarbonetos. Segundo José Eduardo Thomas (2004, p.6), os hidrocarbonetos 
são: 
 
[...] compostos orgânicos formados por carbono e hidrogênio. De acordo com 
a estrutura, são classificados em saturados, insaturados e aromáticos. Os 
hidrocarbonetos saturados, também denominados de alcanos ou parafinas 
(do latim parafine, “pequena atividade”, por serem comparativamente 
inertes), são aqueles cujos átomos de carbono são unidos somente por 
ligações simples e ao maior número possível de átomos de hidrogênio, 
constituindo cadeias lineares, ramificadas ou cíclicas, interligadas ou não. Os 
hidrocarbonetos insaturados, também denominados de olefinas, apresentam 
pelo menos uma dupla ou tripla ligação carbono-carbono, enquanto que os 
hidrocarbonetos aromáticos, também chamados de arenos, apresentam pelo 
menos um anel de benzeno na sua estrutura. (grifos no original) 
 
 
                                                 
22. Oil seeps (tradução: exsudações de petróleo); 




Nas palavras de Oton Luiz Silva Corrêa (2003, p.15), 
 
[...] petróleo é o termo utilizado para designar ambos, o óleo e o gás natural. 
É um produto da decomposição de matéria orgânica armazenada em 




No início, o refino do petróleo era simples, consistindo apenas em um 
processo de destilação atmosférica, onde o petróleo cru era separado em frações com 
faixas de ebulição diferentes. Entretanto, a crescente demanda por combustíveis e a 
descoberta de reservas maiores, provocou em pesquisadores a busca por melhoria 
desse processo, fazendo surgir diversos processos de refino, que podem ser 
classificados em função do tipo de transformação que agregam: os processos de 
separação, os processos de conversão, os processos de tratamento e os processos 
auxiliares (estes últimos não agregam transformação, mas são essenciais ao 
esquema do refino) (ÍNDIO DO BRASIL et al., 2012). 
Nos processos de separação, o petróleo é fracionado empregando-se um 
processo físico de separação. Os processos que fazem parte desse grupo são a 
destilação, a desasfaltação, a desparafinação, a desoleificação, a adsorção de n-
parafinas e a extração de aromáticos (ÍNDIO DO BRASIL et al., 2012). 
Os processos de conversão buscam promover reações químicas com o intuito 
de obter misturas de hidrocarbonetos com maior interesse econômico, sendo 
normalmente de elevada rentabilidade. Os processos que fazem parte desse grupo 
são os processos térmicos (craqueamentos térmico e retardado e a pirólise), os 
processos catalíticos (craqueamento catalítico em leite fluidizado, hidrocraqueamento 
catalítico, alquilação catalítica e a reforma catalítica) (ÍNDIO DO BRASIL et al., 2012). 
Já, os processos de tratamento são utilizados para melhorar a qualidade dos 
derivados, sendo também chamados de processos de acabamento. Esses processos 
são de natureza química e têm como objetivo principal eliminar contaminantes e 
estabilizar o produto. Os processos que fazem parte deste grupo são: o tratamento 
com aminas e o tratamento cáustico – os chamados tratamentos convencionais. Em 
alguns casos, esses processos não são eficazes para a remoção de contaminantes, 




processos de hidrotratamento, que exigem maiores investimentos e possuem custos 
operacionais elevados (ÍNDIO DO BRASIL et al., 2012). 
O refino do petróleo permite o surgimento dos derivados do petróleo. Estes, 
por sua vez, podem ser subdivididos em duas classes: os combustíveis ou energéticos 
(de uso doméstico, automotivo, aviação, industrial e marítimo) e os não combustíveis 
ou não energéticos (óleo lubrificante e parafinas, matéria-prima para petroquímica e 
fertilizantes, solventes, asfaltos, extratos aromáticos, entre outros) (ÍNDIO DO BRASIL 
et al., 2012). 
Dentre os derivados de petróleo, os pertencentes a classe dos combustíveis 
são os que possuem maior demanda em todo o mundo (ÍNDIO DO BRASIL et al., 
2012). Partindo dessa informação, é possível compreender o impacto que o uso desse 
tipo de derivado promove em questões ambientais e de saúde pública. Se possuem a 
maior demanda, são eles que promovem intensa exposição das pessoas aos seus 
componentes. 
A indústria do petróleo possui grandes desafios inerentes a sua atividade e à 
definição do esquema de refino, que deve levar em consideração as diversas 
premissas que impactam no resultado operacional e financeiro da refinaria. A definição 
do esquema de refino carrega consigo grande parte da margem de flexibilidade que 
poderá se esperar de uma refinaria, e é extremamente importante que uma refinaria 
possua um certo grau de flexibilidade operacional, uma vez que se não possuir, 
correrá grande risco de prejuízos e de curta existência (ÍNDIO DO BRASIL et al., 
2012). 
Na obra Processamento de Petróleo e Gás (2012, p. 63), assim está definido: 
 
[...] a vantagem mais evidente de uma maior flexibilidade operacional é a de 
lidar com uma maior variabilidade de cenários de preço e qualidade de 
petróleos e derivados, o que está diretamente relacionado às incertezas das 
premissas de projeto de longo prazo para a refinaria, assim como às 
possibilidades de maximização de lucro devido a situações de curto prazo de 
logística e mercado. Deve ficar evidente, contudo, que o preço a se pagar 
pelo aumento da complexidade do arranjo ou pelo aumento de redundâncias 
de configuração é o maior custo fixo e operacional da refinaria. Uma refinaria 
muito complexa e com alta flexibilidade poderá ser menos lucrativa do que 
uma refinaria simples, se enfrentar cenários estáveis ao longo do tempo. 
 
 
Pelo exposto, é possível entender que a preocupação com os custos de 




importância para a atividade como um todo. Não se pode deixar de referir que dentre 
os custos envolvendo a implantação e operação de uma refinaria de petróleo estão os 
custos públicos, como os impostos, por exemplo, fatia que remunera os entes públicos 
para que esses recursos voltem para a sociedade na forma de serviços e benefícios. 
E como dito anteriormente, se a demanda por combustíveis é a maior dentre 
os derivados, a preocupação da planta de refino em reduzir os impactos ambientais e 
à saúde dos seus trabalhadores pela exposição aos componentes dos seus produtos 
devem ser proporcionais aos riscos produzidos. Nesse contexto, encontra-se 
delineada a problemática do presente trabalho, em como conciliar custos, 
produtividade e baixo impacto ambiental e social. 
  
4.2.2  Os combustíveis e o transporte 
  
No tópico anterior foi explicado de forma resumida o sistema do refino do 
petróleo e também foram elencadas as espécies de derivados de petróleo existentes. 
Partindo-se do fato de que o petróleo permite a obtenção de derivados combustíveis 
e não combustíveis, e que entre os dois tipos, a demanda por combustíveis é a maior 
em todo o planeta, cabem considerações acerca das espécies de combustíveis de 
origem petrolífera. 
Os derivados de petróleo combustíveis também podem ser classificados como 
energéticos, e dentro dessa classificação encontram-se os seguintes produtos (ÍNDIO 
DO BRASIL et al., 2012): 
- Os de uso doméstico: gás de cozinha (gás liquefeito de petróleo) e 
querosene iluminante; 
- Os automotivos: gasolina e óleo diesel; 
- Os de aviação: gasolina e querosene; 
- Os industriais: gás e óleo combustíveis; e 
- Os marítimos: óleos diesel e combustível; 
Quando se fala da grande demanda nos derivados combustíveis, é impossível 
dissociar esse fato da necessidade desses produtos nos mais diversos modais de 




Situando a problemática em território brasileiro, em mapeamento realizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – o IBGE, no ano de 201424, revelou-
se que o modal rodoviário é predominante em todo o Brasil, que possui cerca de 
1.355.000 (um milhão, trezentos e cinquenta e cinco mil) quilômetros de rodovias, que 
atendem o transporte de cargas e de pessoas. No transporte de passageiros, o 
transporte aéreo está concentrado entre São Paulo e Rio de Janeiro. Nas demais 
regiões do país, o transporte rodoviário de passageiros é o que predomina. 
Compilando tais informações, é fácil compreender o porquê de nossas 
cidades e rodovias estarem sobrecarregadas de veículos. Além dos modais de 
transporte rodoviário de passageiros de massa (como os ônibus), a população 
brasileira cada vez mais utiliza veículos particulares para o seu deslocamento diário e 
para viagens. Tal constatação se dá por diversas razões, tais como a baixa qualidade 
do transporte público, a ineficiência do modal e os altos preços cobrados pelos 
fornecedores do serviço (como o aéreo, por exemplo). 
Os veículos de transporte de cargas – os caminhões – e os veículos de 
passageiros – os ônibus, utilizam óleo diesel como combustível. No tocante a veículos 
particulares, e embora no Brasil, desde a década de 1970, com o Programa Nacional 
do Álcool – Pro-Álcool25, tenha sido incentivado a utilização do etanol26 em automóveis 
(em motores a álcool e atualmente os motores “flex27”), esse combustível em muitas 
situações não consegue ser competitivo com a gasolina, pela relação preço e 
eficiência. Por essa razão, a gasolina ainda é o combustível mais utilizado pelos 
veículos particulares (automóveis e motocicletas), que tanto congestionam os centros 
urbanos e as estradas brasileiras. 
E se torna mais preocupante a existência de incentivos fiscais concedidos a 
montadoras de veículos, recentemente na história do Brasil, com redução de 
impostos, permitindo que cada vez mais veículos ingressassem nas ruas. Os impactos 
                                                 




25. Programa criado pelo Governo Federal, com a publicação do Decreto nº 76.593/1975, com o intuito 
de incentivar a substituição dos combustíveis veiculares derivados do petróleo, por álcool combustível, 
diminuindo assim o número de automóveis a gasolina em circulação. 
26. Combustível obtido por fermentação de amido e outros açúcares, em especial da cana-de-açúcar. 




desse tipo de ação são maiores do que muitos carros em poucas ruas, eles passam 
por questões ambientais e de saúde pública. 
 
4.2.3  A gasolina 
  
Nos tópicos anteriores foram enumeradas as etapas de refino do petróleo e 
os derivados que dele se originam, passando pelos tipos de combustíveis utilizados 
nos meios de transporte, e chegando na gasolina, combustível mais utilizado pelos 
veículos particulares em todo o mundo. 
Segundo definição contida na obra de Índio do Brasil et al. (2012, p. 28), a 
gasolina automotiva é 
 
[...] um combustível constituído basicamente por hidrocarbonetos parafínicos, 
olefínicos, naftênicos e aromáticos, apresentando faixa de ebulição entre 30º 
C e 220º C, sendo a maior parte das cadeias de 5 a 10 átomos de carbono. 
Toda gasolina automotiva comercializada no Brasil recebe a adição de etanol 
anidro, em percentagem definida em legislação específica pela ANP28. A 
gasolina é composta por naftas oriundas de diferentes processos de refino 
que contêm diferentes teores dos diversos tipos de hidrocarbonetos. Essas 
correntes são misturadas em proporções adequadas, visando a conferir os 
requisitos de qualidade para a utilização da gasolina automotiva. (grifo nosso) 
 
 
No tópico anterior, ao tratar sobre o Petróleo, a definição de hidrocarbonetos 
foi apresentada e foi explicado que se tratam de substâncias compostas por átomos 
de carbono e hidrogênio. 
Na definição da gasolina, apresentada acima, é possível constatar que o 
referido derivado do petróleo apresenta vários tipos de hidrocarbonetos na sua 
composição. No caso desta pesquisa, passaremos a analisar a presença dos 
hidrocarbonetos aromáticos na gasolina, uma vez que eles contêm um ou mais anéis 
benzênicos (anéis de benzeno), podendo variar o seu teor no petróleo e atingir valores 
bastante altos em frações destiladas que sejam mais pesadas. 
O benzeno é um hidrocarboneto aromático, naturalmente presente no 
petróleo, em concentrações que variam em volume, e que pelas características 
químicas da gasolina, mesmo após o refino, se manterá no produto acabado (ÍNDIO 
DO BRASIL et al., 2012). 
                                                 




Por essa razão existem normas expedidas pelos órgãos reguladores da 
indústria do petróleo, que limitam o teor de benzeno constante após o refino, visando 
impedir que uma maior fração do referido agente tóxico permaneça no combustível 
final vendido ao consumidor. 
Atualmente a limitação do benzeno na gasolina é de 1% (um por cento), 
conforme consta na Resolução da Agência Nacional do Petróleo – ANP, nº 38 de 2009. 
Destaque-se que a limitação impõe o máximo, mas também, se for analisada a norma 
por outra perspectiva, é ela quem permite a presença do agente tóxico no combustível 
em questão. 
Importante salientar que a presença do contaminante não é prejudicial apenas 
na gasolina. Como ele está presente na matéria-prima, o petróleo, durante todo o 
processo de refino há o risco da exposição. A gasolina é apenas uma parcela deste 
processo extremamente complexo, em que a legislação ainda permite concentração 
do agente tóxico, de forma expressa, assumindo o risco de atingir quem trabalha no 
refino e a população destinatária e consumidora final do produto. 
No tópico a seguir, o benzeno será tratado especificamente, em maior 
profundidade. 
  
4.2.4  O benzeno 
 
Como já dito anteriormente, o benzeno é um hidrocarboneto aromático, 
presente no petróleo, em variadas concentrações. Nos dizeres de Thomas (2004), 
“(…) o benzeno tem considerável estabilidade e, devido ao seu pronunciado odor, 
todos os compostos que contêm o anel benzeno são conhecidos como 
hidrocarbonetos aromáticos”. 
É sabido que o benzeno é uma substância extremamente tóxica e perigosa 
para o homem e para o meio ambiente. Suas características estão bem detalhadas 
em definição contida no site Wikipédia, que o descreve da seguinte forma: 
 
O benzeno é líquido, inflamável, incolor e tem um aroma doce e agradável. É 
um composto tóxico, cujos vapores, se inalados, causam tontura, dores de 
cabeça e até mesmo inconsciência. Se inalados em pequenas quantidades 
por longos períodos causam sérios problemas sanguíneos, como 
leucopenia29. Também é conhecido por ser carcinogênico. É uma substância 
                                                 




usada como solvente (de iodo, enxofre, graxas, ceras, etc.) e matéria-prima 
básica na produção de muitos compostos orgânicos importantes como fenol, 
anilina, trinitrotolueno, plásticos, gasolina, borracha sintética e tintas. 
 
 
E para complementar, em uma publicação do Centro Regional de Saúde 
Pública de Lisboa e Vale do Tejo, extraída do site “Citidep”, consta que “à temperatura 
ambiente, o benzeno é um líquido volátil, estável e incolor. Tem um cheiro 
característico e um ponto de ebulição relativamente baixo (80,1º C), evaporando-se 
rapidamente. É altamente inflamável” (CITIDEP, 2002, p.1). 
Partindo-se dessas informações sobre o benzeno, é impossível não haver um 
questionamento no tocante ao risco que a exposição a esse agente tóxico pode causar 
a um ser humano. 
A nível mundial existe uma preocupação sobre a exposição ao benzeno, seja 
pela população ou por trabalhadores no ambiente laboral. No Brasil, existem diversas 
normas regulamentadoras, portarias e resoluções emitidas pelos órgãos públicos, 
tratando sobre o problema. 
O benzeno pode entrar no nosso organismo por meio da respiração (pelo ar), 
pela pele (pelo contato direto) e até mesmo ingerido. Por meio da respiração é onde 
ocorre a maior absorção de benzeno no organismo, uma vez que é mais difícil evitar 
a respiração do produto disperso no ar, do que evitar as demais formas de contato. 
Segundo informativo emitido no ano de 2012 (p. 11) pelo Ministério do 
Trabalho/Fundacentro, fundamentado no documento de informações toxicológicas da 
Agency for Toxic Substances and Disease Registry30 – ATSDR, do ano de 2007, e da 
Occupational Safety and Health Administration31 – OSHA: 
 
A maior parte do benzeno que nós respiramos é eliminada pela expiração. O 
que é absorvido na corrente sanguínea se acumula principalmente em tecidos 
com alto teor de lipídios. A absorção varia entre 10% a 50% dependendo da 
dose, do metabolismo e da quantidade de gordura presente no organismo. 
Na sua forma inalterada, o benzeno é eliminado através do ar expirado e em 
torno de 0,1%, apenas, é eliminado na urina. O que continua no organismo é 
transformado principalmente no fígado e na medula óssea e eliminado na 
urina na forma de metabólitos (em especial fenol, catecol, hidroquinona, ácido 
fenil mercaptúrico e ácido trans mucônico). A ingestão de alimentos ou água 
com níveis altos de benzeno pode causar vômitos, irritação gástrica, tonteira, 
convulsões, taquicardia, coma e morte (ATSDR, 2007). Também é absorvido 
através da pele. A absorção é mais rápida quando há algum ferimento 
(OSHA). 
                                                 
30. Agência de substâncias tóxicas e registro de doenças, nos Estados Unidos. 





Dependendo do nível de exposição, os efeitos podem aparecer mais 
rapidamente ou a longo prazo. Em concentrações altas, o benzeno é extremamente 
irritante para as mucosas, e se aspirado pode provocar edema pulmonar e 
hemorragia. Outros efeitos da exposição a altas concentrações são: sonolência, 
excitação, tontura, dor de cabeça, enjoo, náusea, taquicardia, dificuldade para 
respirar, tremores, convulsões, perda da consciência e morte (ATSDR, 2007). 
No caso de exposição a pequenas concentrações, a longo prazo, podem 
ocorrer: alteração na medula óssea, no sangue, nos cromossomos, no sistema 
imunológico e vários tipos de câncer. Também pode ocasionar danos ao sistema 
nervoso central e irritação de pele e mucosas. 
Em outro trecho do informativo emitido pelo Ministério do 
Trabalho/Fundacentro (2012, p. 18) está expresso o seguinte: 
 
Não há limite seguro para a exposição ao benzeno. Na intoxicação pelo 
benzeno não há definição estabelecida quanto à dose-dependência para a 
sua ação cancerígena. Não há dose mínima para que haja a ação 
cancerígena, não possuindo, portanto, limite seguro de exposição, mesmo 
em baixas concentrações. Esta afirmação pode ser encontrada na legislação 
brasileira (BRASIL, 1195; 2004), na legislação da União Europeia (EU, 2004), 
em documento da NIOSH32 (1994) e no texto da Agency for Toxic Substances 
and Disease Registry (ATSDR, 2000). Esta é a agência federal dos Estados 
Unidos para registro de substâncias tóxicas e doenças. (grifos no original) 
 
 
Pelas informações apresentadas, que são apenas uma amostra das 
publicações existentes a nível mundial sobre o tema, publicações essas que estão 
devidamente fundamentadas em pesquisas de órgãos internacionais de toxicologia, 
não se pode deixar de concluir pela gravidade que é a exposição ao benzeno, por 
menor concentração que seja. 
As doenças que podem ser causadas pelo referido agente são extremamente 
perigosas e, quase que na totalidade, irreversíveis. Saliente-se que, por não existir um 
limite seguro de exposição, não há segurança em se permitir a presença ou a 
manipulação do benzeno, seja por um trabalhador da indústria petrolífera, pelo 
                                                 
32. National Institute for Occupational Safety and Health – NIOSH, agência federal dos Estados Unidos, 
responsável pela realização de pesquisas e produção de recomendações para a prevenção de lesões 




frentista que abastece os veículos, ou o pelo consumidor final, que adquire o produto 
nos postos de combustíveis. 
No próximo tópico será abordada uma das alternativas conhecidas e possíveis 
de implantação para que sejam reduzidos os riscos do benzeno na gasolina. 
 
4.2.5  O hidrorrefino (hidroprocessamento) 
 
O processo de hidrorrefino (HDR), que é também conhecido por 
hidroprocessamento, consiste em um processo de tratamento de frações de petróleo 
com hidrogênio, com o objetivo de o estabilizar ou eliminar compostos indesejáveis 
que nele estejam presentes. As condições operacionais dessa etapa do refino serão 
definidas em função do objetivo que se pretende alcançar (ÍNDIO DO BRASIL et al., 
2012). 
Segundo consta na obra de Índio do Brasil et al., (2012, p. 148), as unidades 
de hidrorrefino podem ser classificadas em: 
- Unidades de hidrotratamento (HDT): visam a melhoria das propriedades de 
um produto sem o alterar fortemente; 
- Unidades de hidroconversão (HC): visam produzir frações mais leves e de 
melhor qualidade que as originais, podendo ser subdivididas em: a) 
hidrocraqueamento moderado: visa redução dos teores de enxofre, nitrogênio e 
metais, saturando aromáticos e olefinas; e b) hidrocraqueamento severo: usado na 
produção de derivados mais leves. 
A importância do hidroprocessamento para o tema da presente pesquisa 
encontra-se fundamentada na possibilidade de se utilizar essa etapa do refino do 
petróleo para a saturação dos aromáticos, etapa conhecida como 
hidrodesaromatização (HDA), onde as ligações duplas das moléculas que formam o 
benzeno são “quebradas”, transformando o benzeno em outros compostos químicos 
menos tóxicos, com ligações simples. 
Os mesmos autores ainda mencionam (2012, p. 148): 
 
Em suas diferentes modalidades, o HDR vem crescendo em importância no 
Brasil, como no mundo inteiro, pois: - viabiliza o atendimento às crescentes 
exigências ambientais e de saúde ocupacional, pela redução de emissões e 




saturação de olefinas, remoção de enxofre e nitrogênio e, em alguns casos, 
saturação de aromáticos; [...]  
 
 
Infelizmente, a aplicação prática do processo da hidrodesaromatização não é 
tão simples, uma vez que para se alcançar esse objetivo nos hidrocarbonetos 
monoaromáticos (entre eles o benzeno), são necessárias temperaturas superiores a 
320º C e pressões elevadas, não ocorrendo em catalisadores comerciais comuns 
(JESUS, 2011). 
Percebe-se com isso, uma alta complexidade no tratamento dos 
hidrocarbonetos aromáticos presentes nos derivados de petróleo, exigindo que as 
unidades de refino se tornem mais complexas, para que sejam capazes de se 
submeter aos processos severos do hidrorrefino, que são aqueles que exigem alta 
pressão, alta temperatura e alto tempo de residência, com a finalidade de reduzir os 
teores de olefinas, enxofre, nitrogênio e aromáticos das frações que serão tratadas. 
Em sua dissertação, para obtenção do grau de Mestre em Química, Francisco 
Xavier Julião de Jesus (2011, p. 24) afirma: 
 
[...] existem limitações impostas pelo equilíbrio termodinâmico sobre a 
hidrogenação de aromáticos conduzida na faixa normal de operação para 
Hidrorrefino. Como resultado, a Hidrodesaromatização profunda de frações 
de petróleo, com os catalisadores convencionais de HDT, exige condições 
extremamente severas, principalmente no que se refere à pressão de 
hidrogênio, o que torna o processo economicamente problemático.  
 
Na mesma linha conclusiva é o entendimento de Índio do Brasil et al., (2012, 
p. 55): 
 
Para a adequação da qualidade de frações leves e médias (naftas, querosene 
e diesel) ou pesadas (gasóleos, lubrificantes, resíduos), esses processos 
mencionados anteriormente mostram-se ineficazes para a real remoção dos 
contaminantes. É necessário, então, lançar mão dos processos de 
hidrotratamento ou hidroacabamento, de maior eficiência, mas que 
operam em condições mais severas de temperatura e pressão, 
apresentando custos operacionais mais elevados e necessitando de 
maiores investimentos. Em função das exigências ambientais de uma 
expressiva redução de contaminantes nos produtos, esses processos 
tornam-se imprescindíveis ao refino moderno. (grifo nosso) 
 
 
Por conseguinte, é inegável a relevância do processo de hidrorrefino, na 




nessa etapa é possível promover a saturação das moléculas de benzeno, removendo 
tal agente do produto acabado. 
Por outro lado, também é possível compreender que tal procedimento não é 
simples de ser viabilizado, já que envolve grandes investimentos por parte da indústria 
do refino do petróleo, investimentos esses que vão desde a implantação das unidades 
e continuam posteriormente com os custos operacionais maiores se comparados a 
unidades de hidrotratamento convencionais. 
Como já mencionado, existem exigências ambientais para a redução dos 
contaminantes nos derivados de petróleo e existem também exigências quanto à 
redução dos riscos nos ambientes laborais. A solução para essas exigências também 
existe, e é conhecida. O que falta é a possibilidade e/ou viabilidade de se implantarem, 
em larga escala no país, as unidades de refino que sejam capazes de reduzir os 
impactos ambientais causados em tantas esferas pelo benzeno. 
Conhecida a abrangência da tutela ao meio ambiente do trabalho, tendo-se 
ciência da complexidade do processo do refino do petróleo e sabendo que existem 
alternativas para a solução do problema apresentado, cabe agora conhecer como 
ocorre, na prática, a proteção dos trabalhadores na indústria petrolífera. 
 
4.3  O AMBIENTE LABORAL NA INDÚSTRIA DO PETRÓLEO E DERIVADOS 
 
4.3.1  Riscos ambientais do trabalho 
  
No tópico 4.1.3, tratado acima, foi dito que quanto ao tratamento normativo do 
meio ambiente do trabalho, ele é conhecido como o conjunto de condições de 
segurança e medicina do trabalho, e que ambas estão interligadas. 
Inicialmente, para fins de esclarecimento ao leitor, é preciso diferenciar a 
existência de risco com a existência de perigo. O perigo é a fonte ou a situação com 
potencialidade de gerar danos. Já o risco é a possibilidade de ocorrer um dano devido 
à existência de um perigo (MAGNANELLI, 2012).  
A indústria do petróleo é uma atividade que envolve diversos riscos, seja para 
os diretamente envolvidos, os trabalhadores, seja para quem esteja no seu entorno. 
Neste trabalho, está sendo abordada a questão do risco laboral, e no tocante aos 




potencial de exposição a agentes físicos, mecânicos, biológicos, ergonômicos, 
químicos, entre outros (SILVA FILHO, [ca. 2015]). 
Desde a retirada do petróleo, nas áreas de perfuração, e durante o processo 
de transporte do óleo por navios e oleodutos, os trabalhadores estão sujeitos a riscos, 
uma vez que nessas etapas existe a possibilidade de ocorrência de grandes volumes 
de gases, riscos de vazamentos, explosões e incêndios (SILVA FILHO, [ca. 2015]). 
E, segundo Burgess (1997, apud ARAÚJO, 2001), nas refinarias, os principais 
riscos existentes são os de explosões e incêndios, mas em situações normais de 
operação existe um maior potencial de exposição a compostos e agentes químicos, 
inclusive a altas concentrações de benzeno. 
Partindo-se dessas informações no que tange aos riscos da atividade, e 
sabendo que as empresas estão obrigadas a cumprir as determinações 
Constitucionais, as da CLT e também as determinações normativas do Ministério do 
Trabalho, no que diz respeito às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, cabe 
salientar que o fornecimento de equipamentos de proteção individual (os EPI's), a 
conservação de suas instalações, equipamentos, sinalizações, a promoção de 
conforto térmico, boa iluminação, entre outros, em especial nas atividades que 
envolvam agentes insalubres ou atividade periculosa, é de fundamental relevância 
quando se visa a redução dos riscos da atividade, evitando acidentes de trabalho ou 
o desenvolvimento de doenças ocupacionais. 
É importante registrar que além do cumprimento das leis e normas, a empresa 
também precisa fazer com que as normas sejam cumpridas por seus empregados, e 
para isso precisa transmitir a informação, dar treinamentos, alertar dos riscos, etc. 
Eis o que dispõe o art. 157 da CLT: 
 
Art. 157. Cabe às empresas: 
I – cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho; 
II – instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às 
precauções a tomar no sentido de evitar acidentes de trabalho ou doenças 
ocupacionais; 
III – adotar as medidas que lhe sejam determinadas pelo órgão regional 
competente; 
IV – facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente. 
 
 






Art. 158. Cabe aos empregados: 
I – observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as 
instruções de que trata o item II do artigo anterior; 
II – colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste Capítulo; 
Parágrafo único: Constitui ato faltoso ao empregado a recusa injustificada: 
a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item 
II do artigo anterior; 
b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa. 
 
 
Além do contido na CLT em matéria de segurança e medicina do trabalho, é 
importante mencionar a relevância das matérias tratadas pelas Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, que foram instituídas pela 
Portaria nº 3.214/1978. Essas normas são de observância obrigatória, seja por 
empresas privadas, seja por empresas públicas, e por órgãos da administração 
pública direta ou indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 
– empregados celetistas. O não cumprimento das disposições contidas nas NR's, 
acarreta ao empregador aplicação de penalidades. 
Por conseguinte, sabendo dos riscos inerentes à atividade petrolífera, e da 
existência das normas, é crucial para a saúde dos trabalhadores que as medidas de 
medicina do trabalho e segurança sejam aplicadas, para o bem da empresa, para o 
bem do seu corpo laborativo e de toda a coletividade. 
  
4.3.2  A exposição ao benzeno 
  
No item anterior foram exemplificados alguns riscos existentes na atividade 
laborativa da indústria do petróleo, inclusive no risco de exposição aos 
hidrocarbonetos aromáticos no momento em que o produto passa pelo refino. 
Sabe-se que os hidrocarbonetos aromáticos são compostos por anéis de 
benzeno, e no tocante à exposição ao benzeno na indústria e no comércio de petróleo 
e derivados, é de extrema importância o contido na Norma Regulamentadora nº 15, 
que trata das atividades e operações insalubres, apresentando uma relação delas, em 




Dentre os agentes químicos enumerados na referida norma, estão os 
hidrocarbonetos e outros compostos de carbono e, especificamente, a destilação do 
petróleo, que inclusive é considerada atividade insalubre de grau máximo. 
O benzeno é tratado particularmente no Anexo nº 13-A, incluído na referida 
norma pela Portaria nº 14 do Serviço de Saúde e Segurança do Trabalho, de 20 de 
dezembro de 1995. Em seus itens 1 e 2 estabelece o seguinte: 
 
1. O presente Anexo tem como objetivo regulamentar ações, atribuições e 
procedimentos de prevenção da exposição ocupacional ao benzeno, visando 
a proteção da saúde do trabalhador, visto tratar-se de um produto 
comprovadamente cancerígeno. 
2. O presente Anexo se aplica a todas as empresas que produzem, 
transportam, armazenam, utilizam ou manipulam benzeno e suas misturas 
líquidas contendo 1% (um por cento) ou mais de volume e aquelas por elas 
contratadas, no que couber. 
 
 
O item 5 do referido anexo instituiu o Programa de Prevenção à Exposição 
Ocupacional ao Benzeno – o PPEOB, exigindo que a empresa assuma o 
compromisso da prevenção da exposição dos trabalhadores ao benzeno. Os itens 5.2 
e 5.3 assim determinam: 
 
5.2. O PPEOB, elaborado pela empresa, deve representar o mais elevado 
grau de compromisso de sua diretoria com os princípios e diretrizes da 
prevenção da exposição dos trabalhadores ao benzeno devendo: 
a) ser formalizado através de ato administrativo oficial do ocupante do cargo 
gerencial mais elevado; 
b) ter indicação de um responsável pelo Programa que responderá pelo 
mesmo junto aos órgãos públicos, às representações dos trabalhadores 
específicas para o benzeno e ao sindicato profissional da categoria. 
5.3. No PPEOB deverão estar relacionados os empregados responsáveis 
pela sua execução, com suas respectivas atribuições e competências. 
 
 
O conteúdo do Programa de Prevenção à Exposição Ocupacional ao Benzeno 
deverá obedecer ao disposto na Norma Regulamentadora nº 9, que trata do Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais, o PPRA. O objeto e campo de aplicação do 
PPRA estão definidos no ítem 9.1.1 da referida norma: 
 
Esta Norma Regulamentadora – NR estabelece a obrigatoriedade da 
elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e 
instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, visando à preservação da saúde e 
da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, 




existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em 
consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 
 
 
Fica claro, pela leitura das Normas Regulamentadoras, que existe uma 
preocupação muito grande no tocante a estabelecer mecanismos que reduzam ou 
evitem a exposição ao benzeno no ambiente de trabalho. É importante ressaltar o 
papel das empresas empregadoras nesse contexto, que devem instituir internamente 
os programas de prevenção, aplicá-los e levar ao conhecimento dos seus funcionários 
os riscos da exposição e, em caso de acidentes, que os trabalhadores saibam quais 
as medidas a serem tomadas para o controle da situação de emergência. 
Para complementar, dentre as demais normas existentes no ordenamento 
pátrio, pode-se citar o Decreto nº 1.253 de 27 de setembro de 1994, que promulgou a 
Convenção nº 136 da Organização Internacional do Trabalho, sobre a proteção contra 
os riscos de intoxicação provocados pelo benzeno, que estabelece em seus artigos 
5º e 6º: 
 
Art. 5º. Deverão ser adotadas medidas de prevenção técnica e de higiene do 
trabalho, a fim de assegurar proteção eficaz dos trabalhadores expostos ao 
benzeno ou a produtos contendo benzeno. 
Art. 6º. 1. Nos locais em que forem fabricados, manipulados e utilizados 
benzeno ou produtos contendo benzeno, deverão ser adotadas toda as 
medidas necessárias para impedir o escapamento de vapores de benzeno na 
atmosfera dos locais de trabalho. 2. Quando os trabalhadores estiverem 
expostos ao benzeno ou a produtos contendo benzeno, o empregador deverá 
garantir que a concentração de benzeno na atmosfera dos locais de trabalho 
não ultrapasse um máximo a ser fixado pela autoridade competente em um 
nível que não exceda o valor-teto de 25 partes por milhão (80 mg/m3). 3. A 
autoridade competente deverá expedir instruções sobre a maneira de 
proceder para determinar a concentração de benzeno na atmosfera dos 
locais de trabalho. 
 
  
Em se tratando do benzeno, assunto extenso e complexo, seria possível citar 
ainda outras inúmeras fontes e normas, nacionais e internacionais, que embasam e 
fundamentam o risco que ele traz na sua essência, mas existe um item da NR-15 que 
por si só esclarece qualquer dúvida deixada em aberto. Eis o seu enunciado: 
 
[...] 
6. Valor de Referência Tecnológico – VRT se refere à concentração de 
benzeno no ar considerada exequível do ponto de vista técnico, definido em 
processo de negociação tripartite. O VRT deve ser considerado como 




ambientes de trabalho. O cumprimento do VRT é obrigatório e não exclui o 
risco à saúde. 
6.1. O princípio da melhoria contínua parte do reconhecimento de que o 
benzeno é uma substância comprovadamente carcinogênica, para a qual não 
existe limite seguro de exposição. Todos os esforços devem ser dispendidos 
continuamente no sentido de buscar a tecnologia mais adequada para evitar 




Para finalizar este tópico, importante mencionar que, embora a questão da 
exposição ao benzeno seja debatida em maior parte no âmbito do refino do petróleo, 
não se pode deixar de incluir a exposição dos frentistas de postos de combustíveis, 
que tem contato diariamente com a gasolina e seus vapores. De fato, são eles os 
profissionais afetados mais diretamente, pois dificilmente utilizam equipamentos de 
segurança para impedir a inalação dos gases tóxicos emitidos pela gasolina que sai 
da bomba para os carros que são abastecidos (BAILONE, 2015). 
Sobre a segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e combustíveis, cabe 
fazer referência ao contido na NR-20. Dentre as medidas protetivas exigidas pela 
referida norma estão a necessidade de capacitação dos profissionais que trabalhem 
com combustíveis e inflamáveis, sendo essa a cargo do empregador; a necessidade 
de o trabalhador participar periodicamente de cursos de atualização; a necessidade 
de projeto que contemple estudo de análise de riscos quando houver modificações ou 
ampliações que possam afetar a segurança e a integridade física dos trabalhadores; 
e o dever que o profissional que trabalha com combustíveis e inflamáveis, de 
interromper suas tarefas (exercendo direito de recusa) quando verificar risco grave e 
iminente para sua segurança e saúde, e também de outras pessoas (NR-20 / MTE). 
Como se pode perceber, a NR-20 não inclui dentre suas medidas protetivas, 
a exigência de utilização de equipamentos de proteção individual pelos trabalhadores 
de postos de combustíveis, e como já foi afirmado, a gasolina contém benzeno, ele é 
extremamente volátil e não há um limite seguro de exposição a ele. 
Ainda, em audiência pública realizada em São Paulo, o médico Danilo 
Fernandes Costa afirmou que o benzeno não permanece restrito às fábricas 
petroquímicas. Ao contrário, está disseminado pelos postos de gasolina e, portanto, 
expondo à sua toxicidade não só o frentista, mas qualquer consumidor que vá 




Por conseguinte, é possível afirmar que a permissão / limitação de 1% de 
benzeno na gasolina permite que toda a população seja atingida diretamente pelo 
problema, seja ao abastecer um veículo, ou pela queima dos combustíveis dos 
veículos que circulam nas cidades e estradas. 
 
4.3.3  Doenças ocupacionais 
 
Até agora, este trabalho afirmou que o benzeno é um agente químico presente 
no ambiente laboral da indústria e do comércio do petróleo e derivados, e apresentou 
algumas das normas que visam minimizar o seu efeito maléfico na saúde dos 
trabalhadores. 
A seguir serão enumeradas, de forma exemplificativa, algumas das doenças 
ocupacionais que podem ser causadas pela exposição frequente ao referido agente 
tóxico. 
No que se refere à exposição ao benzeno e ao tempo de resposta no 
organismo do ser humano, é possível classificá-la em duas espécies: a aguda e a 
crônica. A aguda é considerada aquela de curta duração, normalmente de alta 
concentração do produto. Já, a crônica pode ser usada em contraposição a anterior, 
sendo considerada aquela que ocorre aos poucos, ao longo do tempo. 
Em fascículo sobre o benzeno, produzido pela Fundação Jorge Duprat 
Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho – a FUNDACENTRO (2012, p. 15), 
está informado o seguinte: 
 
O benzeno em altas concentrações é uma substância bastante irritante para 
as mucosas (olhos, nariz, boca etc.) e, quando aspirado, pode provocar 
edema (inflamação aguda) pulmonar e hemorragia nas áreas de contato. 
Também provoca efeitos tóxicos para o sistema nervoso central, causando, 
de acordo com a quantidade absorvida: períodos de sonolência e excitação, 
tontura, dor de cabeça, enjoo, náusea, taquicardia, dificuldade respiratória, 
tremores, convulsão, perda da consciência e morte (ATSDR, 2007). A morte 
por benzeno em intoxicações agudas ocorre por arritmia cardíaca. Os casos 
de intoxicação crônica podem variar de simples diminuição da quantidade de 
células do sangue até a ocorrência de leucemia ou anemia aplástica33, 
condições muito graves (GOODMAN; GILMAN, 1996).  
  
E especificamente, no tocante à exposição crônica, continua: 
                                                 






Quanto aos efeitos da exposição em longo prazo ao benzeno (crônicos), 
podem ocorrer: alteração na medula óssea, no sangue, nos cromossomos, 
no sistema imunológico e vários tipos de câncer. Também pode ocasionar 




No contexto ora apresentado, é de crucial importância mencionar o tratamento 
dado pela Previdência Social ao trabalhador acometido por doenças e/ou acidentes 
no exercício do seu trabalho. Para cumprir tal objetivo, foi instituído o Nexo Técnico 
Epidemiológico Previdenciário (NTEP), previsto no artigo 21-A, da Lei nº 8.213/91, 
incluído pela Lei nº 11.430/2006, que assim estabelece: 
 
Art. 21-A. A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
considerará caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando 
constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o 
agravo, decorrente da relação entre a atividade da empresa ou do empregado 
doméstico e a entidade mórbida motivadora da incapacidade elencada na 
Classificação Internacional de Doenças (CID), em conformidade com o que 
dispuser o regulamento. 
 
  
É possível afirmar que a caracterização do desenvolvimento de uma doença 
laboral depende da constatação, por perícia médica do Instituto Nacional do Seguro 
Social, do nexo técnico entre o trabalho e a incapacidade adquirida, e que a doença 
deve estar fixada no Regulamento da Previdência Social – o Decreto nº 3048/99 – e 
seus anexos. 
Na mesma linha explicativa está a definição de Fábio Zambitte Ibrahim (2007, 
p. 545): 
 
O NTE resolve esta questão, pois a perícia médica do INSS considerará 
caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando constatar 
ocorrência deste nexo técnico entre o trabalho e a incapacidade, decorrente 
da relação, fixada no Regulamento da Previdência Social (…), entre a 
atividade da empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade 
prevista na Classificação Internacional de Doenças – CID. Havendo 
coincidência entre a CID do segurado e a atividade econômica da empresa, 
de acordo com o nexo, o benefício será acidentário, haja vista a presunção 
relativa de acidentalidade.  
 
  
No que se refere ao benzeno e às doenças por ele causadas no ambiente 




patogênico, causador de doenças profissionais (definição do Anexo II), como um 
agente etiológico e fator de risco de doença ocupacional (Lista A do Anexo II), como 
causador de neoplasia (tumores) relacionados com o trabalho (Grupo II da CID-10), 
causador de doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos (Grupo III da CID-10), 
causador de doenças de pele e do tecido subcutâneo relacionadas com o trabalho 
(Grupo XII da CID-10), traumatismos, envenenamentos e outras consequências de 
causas externas (Grupo XIX da CID-10). 
Ainda, o Anexo IV o classifica como um agente nocivo, capaz de promover 
sequelas permanentes ao trabalhador, gerando para este o recebimento de auxílio-
acidente, quando for comprovada a exposição acima do limite de tolerância 
estabelecido, salientando que as atividades listadas no referido anexo são 
exemplificativas. 
Partindo das informações acima apresentadas no que se refere ao benzeno e 
às doenças por ele causadas, é relevante apresentar, a título exemplificativo, relação 
de algumas delas, constantes no fascículo do FUNDACENTRO de 2012, sobre os 
efeitos da exposição ao benzeno para a saúde: 
– Leucemia: câncer no sangue, existem diversos tipos. No caso em tela, os 
mais comuns são a leucemia mieloide aguda34 e suas variações; 
– Aplasia de medula (pancitopenia): disfunção da medula óssea (órgão 
formador do sangue), que se manifesta pela redução de todos os tipos de células 
sanguíneas; 
– Alteração dos cromossomos (estruturas que contém o código genético) de 
formas numéricas e estruturais; 
– Alterações imunológicas, relacionadas à alteração na produção das células 
de defesa; 
– Alterações dermatológicas; 
–Alterações neurológicas: atenção, percepção, memória, raciocínio, 
aprendizagem, linguagem, cefaleia, depressão, insônia, alteração de comportamento, 
entre outras. 
– Alterações auditivas; 
– Aborto espontâneo e problemas menstruais; 
                                                 




– Outros tipos de câncer, como do sistema linfático, de pulmão e de bexiga; 
Como se pode perceber, a gama de doenças ocupacionais, possíveis de 
serem causadas pela exposição ao benzeno é longa e possui doenças extremamente 
perigosas e graves, podendo levar inclusive à morte. 
Ainda, para complementar, é preciso mencionar o termo conhecido como 
“benzenismo”, conhecido como o conjunto de todos os sintomas, de sinais e das 
complicações decorrentes da exposição ao benzeno, seja ela aguda ou crônica.  
Segundo definição extraída de material distribuído pelo Ministério da Saúde, 
intitulado como Risco Químico – Atenção à Saúde dos Trabalhadores Expostos ao 
Benzeno (2006, p.13): 
 
Benzenismo: conjunto de sinais, sintomas e complicações, decorrentes da 
exposição aguda ou crônica ao hidrocarboneto aromático, benzeno. As 
complicações podem ser agudas, quando ocorre exposição a altas 
concentrações com presença de sinais e sintomas neurológicos, ou crônicas, 
com sinais e sintomas clínicos diversos, podendo ocorrer complicações a 
médio ou a longo prazos localizadas principalmente no sistema 
hematopoético.  
  
Logo, considerando todas as informações trazidas ao presente trabalho, 
fundamentadas em artigos e normas emitidas pelos órgãos reguladores, é possível 
afirmar que a única forma de se evitar o surgimento do benzenismo e suas 
complicações, é a não exposição ao benzeno, já que não existe limite seguro de 
exposição a tal agente. Para isso, é preciso que o produto seja substituído e/ou 
eliminado, e que novas tecnologias possam promover mais segurança no ambiente 
de trabalho na indústria e no comércio de petróleo e derivados. 
 
4.3.4 A saúde do trabalhador e o impacto social 
 
O meio ambiente do trabalho, como já visto, está tutelado na Constituição 
Federal de 1988, sendo abrangido pelo conceito amplo do art. 225, que fala do direito 
fundamental ao meio ambiente e também no art. 200, que trata do Sistema Único de 
Saúde, sendo explícita a responsabilidade do sistema público de saúde em “colaborar 
na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho”, como enuncia o 




A nível infraconstitucional, existem algumas normas, leis e decretos regulando 
a questão de saúde do trabalhador no Brasil. Em 2011, foi promulgado pela 
Presidência da República, o Decreto nº 7.602, que dispõe sobre a Política Nacional 
de Segurança e Saúde do Trabalhador – o PNSST, em consonância com o disposto 
na Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho. 
No ano seguinte, o Ministério da Saúde, através da Portaria nº 1.823, instituiu 
a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, com o objetivo 
definido em seu artigo 2º: 
 
[...] definir os princípios, as diretrizes e as estratégias a serem observados 
pelas três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), para o 
desenvolvimento da atenção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na 
vigilância, visando a promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a 
redução da morbimortalidade decorrente dos modelos de desenvolvimento e 
dos processos produtivos. 
 
 
Ainda, em complemento a esse arcabouço legal nacional, cabe mencionar a 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que regula em seu Título II o Sistema Único 
de Saúde, e a Instrução Normativa nº 02, de 20 de dezembro de 1995, da Secretaria 
de Segurança e Saúde do Trabalho, que trata especificamente da necessidade de se 
evitar a incidência de benzenismo no Brasil. 
O que se pretende demonstrar nesse tópico é no quanto o sistema público de 
saúde do Brasil é onerado e afetado, ao ter que absorver os problemas e custos 
oriundos dos acidentes e doenças causadas pela atividade laborativa da população. 
E se fosse abordada a questão previdenciária o custo social seria ainda maior. 
Reza o artigo 196 da Constituição Federal: 
 
A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 
 
  
A Lei nº 8.080/90, que regulamenta o Sistema Único de Saúde - SUS, insere 
no seu campo de atuação a saúde do trabalhador (art. 6º, I, c), e assim a define no 





§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de 
atividades que se destina, através das ações de vigilância epidemiológica e 
vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, 
assim como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho, 
abrangendo: 
I – assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho ou portador de 
doença profissional e do trabalho; 
II – participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde 
(SUS), em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos riscos e agravos 
potenciais à saúde existentes no processo de trabalho; 
III – participação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde 
(SUS), da normatização, fiscalização e controle das condições de produção, 
extração, armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de 
substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam 
riscos à saúde do trabalhador; [...] 
 
 
Indubitavelmente, o direito à saúde é garantido a toda população residente no 
Brasil. Entretanto, segundo a Organização Mundial de Saúde – OMS, saúde é “um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de 
afecções e enfermidades”. 
No que se refere à saúde do trabalhador, e principalmente daquele que 
trabalha na presença de agentes tóxicos e extremamente perigosos como o benzeno, 
é preciso ter mais atenção ao que está tutelado na legislação. 
Na verdade, as garantias existentes em lei, que permitem às pessoas, e aos 
trabalhadores o acesso ao SUS, não são fundamentadas na saúde, mas sim, na 
possibilidade de uma doença, ou a sua presença já confirmada. Não existe um 
tratamento prévio efetivo. 
O Decreto nº 7.602/2011, que trata da Política Nacional de Segurança e 
Saúde no Trabalho – PNSST, tem como um dos seus princípios basilares a prevenção 
das situações de riscos aos trabalhadores. Embora em algumas atividades isso seja 
possível, pela quase inexistência de riscos inerentes a determinadas situações e 
ambientes, no caso tratado nesta pesquisa não é aplicável com segurança, haja vista 
a gravidade da exposição a que os trabalhadores estão sujeitos diuturnamente. 
Em se tratando dos trabalhadores da indústria e comércio de petróleo, é ainda 
mais preocupante a “proteção posterior”. Já foi dito, mais de uma vez neste trabalho, 
que não existe um limite seguro de exposição ao benzeno. Ainda que exista limitação 
de sua concentração na gasolina vendida como produto final, ele está lá, gerando 
suas consequências. 





4.1 – No caso de exposição aguda: 
[...] 
4.1.2 – No acidente com sinais e sintomas de intoxicação aguda, deve o 
médico: 
4.1.2.1 – Dar suporte de pronto atendimento clínico e laboratorial necessário; 
4.1.2.2 -  Observar a evolução dos efeitos agudos do acidentado, 
acompanhando-o até o se restabelecimento. O primeiro exame periódico 
após este evento, deve ser realizado dentro de um período máximo de 3 
meses; 
[...] 
4.2 – No caso de exposição crônica: 
4.2.1 – Detectadas alterações clínicas e laboratoriais em trabalhadores, deve 
o médico: 
4.2.1.1 – Providenciar o imediato afastamento do trabalhador da exposição; 
4.2.1.2 – Aplicar de imediato procedimentos de investigação diagnóstica mais 
complexos e abrangentes (biópsia de medula, avaliações neuropsicológicas 
etc.), se necessário. 
4.3 – Nas situações 4.1.2 e 4.2, deve o médico: 
[...] 
4.3.2 – Encaminhar ao INSS para caracterização do acidente do trabalho 
e avaliação previdenciária; 




Como se pode notar, o tratamento é posterior ao dano, após a exposição, 
após o acidente. Em se tratando da exposição ao benzeno, a única medida preventiva 
seria a não exposição, mas isso só será possível se o referido agente não estiver mais 
presente nas refinarias e nos postos de combustíveis. Enquanto isso não acontecer, 
os trabalhadores e suas famílias sofrerão as consequências e precisarão buscar o 
Sistema Único de Saúde para remediar a sua condição. 
É de fundamental relevância esclarecer que, quanto ao financiamento do 
SUS, entre outras fontes previstas na lei, grande parte dos recursos são oriundos do 
orçamento da União (orçamento da seguridade social). Eis o que está definido no art. 
31 da Lei nº 8.080/90: 
 
Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua 
direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social, tendo 







A Portaria nº 1.823/2012 trata em capítulo específico – artigo 18 –, o 
financiamento da Política Nacional do Trabalhador e da Trabalhadora. Eis o que está 
disposto: 
 
Art. 18. Além dos recursos dos fundos nacionais, estaduais e municipais de 
saúde, fica facultado aos gestores de saúde utilizar outras fontes de 
financiamento, como: 
I – ressarcimento ao SUS, pelos planos de saúde privados, dos valores 
gastos nos serviços prestados aos seus segurados, em decorrência de 
acidentes e doenças relacionadas ao trabalho; 
II – repasse de recursos advindos de contribuições para a seguridade social; 
III – criação de fundos especiais; e 
IV – parcerias com organismos nacionais e internacionais para financiamento 
de projetos especiais, de desenvolvimento de tecnologias, máquinas e 
equipamentos com maior proteção à saúde dos trabalhadores, especialmente 
aqueles voltados a cooperativas, da economia solidária e pequenos 
empreendimentos. 
Parágrafo único: Além das fontes de financiamento previstas neste artigo, 
poderão ser pactuados, nas instâncias intergestores, incentivos específicos 
para as ações de promoção e vigilância em saúde do trabalhador, a serem 
inseridos nos pisos variáveis dos componentes de vigilância e promoção da 
saúde e da vigilância sanitária. 
 
 
Em que pese a possibilidade de obtenção de financiamentos em outras 
esferas ou convênios firmados, é de notório conhecimento que são recursos oriundos 
do orçamento, dos fundos nacionais, estaduais e municipais que sustentam a 
atividade do SUS, permitindo que a população tenha acesso aos serviços de saúde. 
Com base nas informações apresentadas, é possível afirmar que quando os 
trabalhadores da indústria do petróleo, que sofrem exposição ao benzeno, necessitam 
dos serviços públicos de saúde, é porque normalmente já estão apresentando alguns 
sinais de intoxicação. Mesmo que haja os exames de acompanhamento, esses não 
impedem o aparecimento da doença, apenas a monitoram. 
Em uma situação de doença, o tratamento pelo sistema de saúde será 
posterior ao dano, necessitando de exames mais complexos, tratamentos médicos 
mais caros, cirurgias, entre outras formas de combate ao problema. 
Como grande parte do financiamento do SUS é oriundo dos orçamentos da 
União, o custo de cada trabalhador doente pela exposição ao benzeno representa um 
custo social gigante para toda a população, uma vez que os recursos que deveriam 
ser aplicados em prevenção da saúde de toda a sociedade, acabam sendo dirigidos 




A solução para o benzeno existe, e já foi apresentada no tópico sobre o 
hidroprocessamento, em que é possível transformar o benzeno em outros 
componentes menos nocivos aos trabalhadores, à população e ao meio ambiente.
 Sabe-se que os custos de implantação e operação das unidades de hidrorrefino 
são muito maiores que os das plantas de refino convencionais. Entretanto, se os 
governantes e os legisladores pensassem a longo prazo e de forma racional a 
situação, seria possível a redução da oneração das empresas que operam no ramo 
petrolífero, para que elas pudessem implantar as unidades de hidrodesaromatização 
e resolver o problema do benzeno, atendendo a legislação trabalhista e ambiental. Ao 
longo do tempo, a União e o SUS reduziriam, e muito, os custos com tratamentos das 
doenças causadas pela exposição ao benzeno no ambiente laboral.  
Por conseguinte, todos sairiam ganhando, os entes federados, as empresas, 
a população e principalmente o trabalhador e suas famílias, que veriam um risco como 























5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Diante de todo o exposto, é possível entender a importância do direito 
ambiental e suas ramificações na atualidade, uma vez que a evolução, seus 
processos industriais e o consumo das pessoas têm causado grandes impactos ao 
meio ambiente e à saúde de toda a coletividade. 
Ao iniciar esta pesquisa apresentando a conceituação de meio ambiente e sua 
abrangência, inclusive no que toca à inclusão do meio ambiente do trabalho como 
parte do direito fundamental tutelado em nossa Carta Magna, buscou-se tornar o 
assunto compreensível a todos, haja vista a complexidade que é o tema meio 
ambiente, diferentemente do que é entendido por grande parte das pessoas. 
Além da caracterização do meio ambiente e sua amplitude legal e doutrinária, 
a presente pesquisa trouxe esclarecimentos fundamentais no tocante ao petróleo, ao 
seu refino e ao combustível derivado de petróleo mais utilizado no mundo, a gasolina. 
A gasolina, por sua vez, também foi tratada em tópico específico e em sua 
apresentação foi dito que no produto final vendido nos postos de combustíveis 
brasileiros, há a presença de um agente tóxico potencialmente cancerígeno, o 
benzeno. 
No que se refere ao benzeno, ficou claro que, embora a legislação existente 
no nosso ordenamento pátrio, limite a presença dele no combustível vendido na 
bomba, isso não é suficiente para impedir que referido agente tóxico afete os 
trabalhadores durante o processo de refino e durante o abastecimento de veículos. 
A presente pesquisa apresentou ao leitor uma das soluções já conhecidas 
para o problema da existência do benzeno na indústria petrolífera e na gasolina: o 
hidroprocessamento, na forma da hidrodesaromatização. Entretanto, pelos altos 
custos exigidos para as plantas de refino realizarem essa etapa e eliminar o benzeno 
da gasolina, atualmente não existem muitas em operação no Brasil. 
Foram apresentadas, inclusive, as formas de contaminação possíveis, sendo 
que a contaminação pelo ar é a mais comum, e que os seus efeitos podem demorar 
a aparecer, sendo uma intoxicação lenta, que ocorre ao longo do tempo. Saliente-se 




considerável, e que esses trabalhadores estão potencialmente expostos 
diuturnamente.  
Também foram enumeradas, de forma exemplificativa, algumas doenças que 
a exposição ao benzeno pode causar, e que o termo benzenismo refere-se ao conjunto 
de manifestações apresentadas pela intoxicação ao produto no ambiente de trabalho. 
De fundamental relevância, também foram apresentadas algumas referências 
legais que elucidam como se dá o tratamento da saúde do trabalhador vitimado pelo 
benzenismo, sendo que o tratamento posterior ao dano é o mais comum, o que em 
muitas vezes acaba sendo tarde demais. 
De crucial importância para o deslinde do questionamento imposto no 
trabalho, é o entendimento de quais são as fontes de financiamento do sistema público 
de saúde brasileiro – o SUS, que na sua grande parte é oriundo do orçamento dos 
entes federativos (União, Estados, Municípios). 
É notória para toda a população a crise quase que permanente que vive o 
sistema de saúde brasileiro. Em épocas como a que se vive atualmente, de crise 
econômica e grande desemprego, mais pessoas procuram o sistema público, uma vez 
que perderam o suporte dos planos privados que possuíam em seus empregos. 
Dentro os argumentos apresentados, este trabalho trouxe ao debate o papel 
dos legisladores e dos governantes em buscar meios para que se desonerem as 
empresas do setor petrolífero, para que elas sejam capazes de implementar as 
plantas de refino hábeis a reduzir a incidência da exposição ao benzeno no ambiente 
laboral, o que consequentemente pode diminuir o risco de exposição de toda a 
população. 
Tal argumento se justifica pelo fato de todo o problema ser um círculo vicioso 
alimentado pela legislação atual, que permite/limita a presença do benzeno, em 
especial na gasolina. Ao estar exposto no ambiente laboral e ficar doente, o 
trabalhador/cidadão vai ao Sistema Único de Saúde (e muitas vezes também à 
Previdência Social) para encontrar o tratamento ou um pouco de segurança. Quando 
isso acontece, o trabalhador sofre, a sua família sofre e toda a sociedade sofre. O 
sofrimento gerado não é somente pela doença, que é terrível, mas também pelo custo 
que a situação gera para o sistema, para os cofres públicos, que deixa de repassar 




É por todo o exposto, que é de extrema relevância trazer à tona a questão dos 
riscos da exposição ao benzeno no ambiente laboral, e das consequências que esse 
problema gera para toda a população brasileira. Cabe aos governantes e legisladores 
viabilizarem a redução ou a retirada (mesmo que por prazo determinado) dos altos 
custos impostos à indústria do petróleo nacional. Se a desoneração permitir os 
investimentos necessários, e as empresas realmente investirem na redução dos riscos 
inerentes a sua atividade, aí sim se promoverá um meio ambiente de trabalho sadio e 
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